
AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

CØ76/97 (ex NNØ115/97)

Espanha

(98/C 266/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE, dirigida aos outros
Estados-membros e terceiros interessados, relativa aos auxòlios a favor da Daewoo Electronics

Manufacturing Espaýa SA (Demesa)

Por carta que em seguida se transcreve, a Comiss}o in-
formou o Governo espanhol da sua decis}o de alargar o
processo previsto no no.  2 do artigo 93o.

«1. ASPECTOS PROCESSUAIS

Em Junho de 1996, a Comiss}o recebeu uma denúncia
apresentada pela ANFEL, a associaç}o espanhola de fa-
bricantes de electrodom~sticos de linha branca. A denún-
cia prendia-se com o estabelecimento de instalaçùes de
produç}o de frigoròficos no Paòs Basco (Espanha) por
parte do grupo coreano Daewoo; segundo o denun-
ciante, as instalaçùes estavam a beneficiar de subvençùes
e incentivos fiscias que excediam o limite m`ximo admis-
sòvel para efeitos de auxòlio com finalidade regional nesta
zona. De igual forma, a Comiss}o recebeu outras denún-
cias da [.Ø.Ø.], um concorrente da Demesa, da CECED, a
Confederaç}o Europeia de fabricantes de electrodom~s-
ticos, e da ANIE, a associaç}o italiana de fabricantes de
electrodom~sticos (atrav~s da Representaç}o Permanente
italiana).

Por carta de 21 de Outubro de 1997, a Comiss}o infor-
mou o Governo espanhol de que o processo tinha sido
registado como um auxòlio n}o notificado nos termos do
no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE. Assinalou tamb~m
que as informaçùes prestadas pelo Governo espanhol
eram consideradas insatisfatörias.

Em 16 de Dezembro de 1997, a Comiss}o decidiu dar
inòcio ao processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  no que
diz respeito ao seguinte:

—Ùo cr~dito fiscal aplicado sob a forma de uma reduç}o
de 45Ø% da colecta do imposto sobre as socieda-
desØ(Î) e outras medidas fiscais tamb~m previstas no
|mbito do regime fiscal da Provòncia de @lavaØ(Ï)

(Î)ÙSexta disposiç}o adicional da Norma foral no.  22/1994, de
20 de Dezembro, relativa ao orçamento da Provòncia de
@lava para 1995, conforme prorrogada pela Norma foral no.
33/1995, de 20 de Dezembro (quinta disposiç}o adicional),
Norma foral no.  24/1996, de 5 de Julho (disposiç}o derroga-
töria, ponto 2.11) e Norma foral no.  31/1996, de 18 de De-
zembro (s~tima disposiç}o adicional).

(Ï)ÙNorma foral no.  24/1996, de 5 de Julho, relativa ao imposto
sobre as sociedades.

eventualmente aplic`veis { Demesa, a fim de exami-
nar o seu efeito cumulativo com o cr~dito fiscal su-
pramencionado,

—Ùa utilizaç}o gratuita por parte da Demesa de um ter-
reno de 500Ø000Ùm2 no parque industrial de Júndiz
desde 1996, bem como um eventual preço de venda
n}o consent|neo com os preços de mercado.

Na referida carta, a Comiss}o notificou igualmente o
Governo espanhol a apresentar informaçùes susceptòveis
de lhe permitir analisar:

—Ùse a subvenç}o a fundo perdido num montante de
2Ø958,9 milhùes de pesetas espanholas, correspon-
dente a 25Ø% dos investimentos em imobilizaçùes
corpöreas (11Ø510,9 milhùes de pesetas espanholas) e
das despesas de inòcio de actividade, contabilizadas
como gastos passòveis de amortizaç}o (324,8 milhùes
de pesetas espanholas), concedida a favor da Demesa
respeitou todas as condiçùes previstas no regime de
auxòlio regional EKIMENØ(Ð),

—Ùse os custos de investimento apresentados pelo Es-
tado espanhol (11Ø835,7 milhùes de pesetas espanho-
las) correspondem aos montantes efectivamente in-
vestidos pela Daewood (o denunciante alega que o
custo efectivo das instalaçùes n}o excederia 5Ø785 mi-
lhùes de pesetas espanholas)Ø(Ñ).

2. O BENEFICI@RIO

O benefici`rio das medidas ~ a empresa Daewoo Elec-
tronics Manufacturing Espaýa SA (Demesa), uma filial a
100Ø% da Daewoo Electronics Co. Ltd, uma das empre-
sas do grupo Daewoo. A Demesa foi criada em Novem-
bro de 1996 e est` estabelecida na zona industrial de
Júndiz, em que foram construòdas as suas instalaçùes de
produç}o.

(Ð)ÙAprovado pela Comiss}o em 13 de Dezembro de 1996 e que
autoriza uma intensidade de auxòlio equivalente a 25Ø% bru-
tos.

(Ñ)ÙO denunciante apresentou { DG IV um relatörio neste sen-
tido, elaborado por uma empresa especializada na constru-
ç}o deste tipo de instalaçùes.
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A Daewoo Electronics Co. Ltd foi criada em 1971. Fa-
brica produtos de electrönica de grande consumo e elec-
trodom~sticos tanto para o mercado coreano, como para
os mercados estrangeiros. Em 1995, as suas vendas as-
cenderam, no total, a 4Ø061 milhùes de dölares dos Esta-
dos Unidos.

3. O PROJECTO DE INVESTIMENTO

3.1. O acordo de cooperaç}o

Em 13 de Março de 1996, as autoridades regionais do
Paòs Basco e a Daewoo Electronics Co. Ltd assinaram
um acordo de cooperaç}o. Nele constava a intenç}o da
Daewoo de criar uma f`brica para a produç}o de frigorò-
ficos no Paòs Basco. As autoridades regionais do Paòs
Basco, por seu turno, manifestaram o seu desejo de cola-
borar no investimento, mediante a concess}o de algumas
subvençùes.

A Daewoo criaria uma empresa com sede no Paòs Basco
(Demesa) que teria por objecto a venda de produtos
el~ctricos e electrönicos de grande consumo. Subsequen-
temente, a empresa elaboraria um plano de actividade
que seria apresentado { administraç}o do Paòs Basco
com vista { sua aprovaç}o.

A terceira parte do acordo incide sobre as subvençùes e
outros incentivos a serem eventualmente concedidos pe-
las autoridades regionais a favor do projecto. Assim, en-
tre outras medidas, a Demesa poderia beneficiar de uma
subvenç}o a fundo perdido correspondente at~ 25Ø% (li-
mite aplic`vel aos auxòlios com finalidade regional no
Paòs Basco) dos investimentos em imobilizaçùes corpö-
reas, realizados em conformidade com o projecto, e das
despesas de inòcio de actividade contabilizadas pela em-
presa como despesas passòveis de amortizaç}o. Esta sub-
venç}o deveria ser concedida no quadro do regime de
auxòlio EKIMEN.

3.2. O plano de actividade

A Demesa concluiu o plano de actividade em Setembro
de 1996, tendo apresentado o mesmo {s autoridades do
Paòs Basco. Este plano, referente ao peròodo compreen-
dido entre 1996 e 2001, incide sobre o estabelecimento
de instalaçùes de produç}o de frigoròficos no Paòs Basco.

De acordo com o plano, o projecto pressupùe um inves-
timento em torno dos 11Ø835,7 milhùes de pesetas espa-
nholas e a criaç}o de 745 postos de trabalho. Previa-se
que as vendas teriam inòcio em 1997, sendo sobretudo
orientadas para o mercado nacional (espanhol), bem
como para a França e a It`lia. A partir de 1998, as ven-
das seriam alargadas ao Reino Unido, Alemanha e ao
resto da Europa. No inòcio, a maior parte do volume de
negöcios advir` das vendas no mercado nacional, muito
embora fosse previsto um aumento anual do volume das
exportaçùes, at~ serem atingidos nòveis superiores a 60Ø%
do total num prazo de trðs a quatro anos.

3.3. Financiamento do plano

De acordo com o plano, o projecto ser` financiado com
base em diferentes recursos e, nomeadamente, atrav~s de
uma subvenç}o a fundo perdido correspondente a 25Ø%
do investimento em imobilizaçùes incorpöreas, ventilado
da seguinte forma:

(em milhùes de pesetas espanholas)

Investimento total Subvenç}o

Terrenos 474,4 118,6

Edifòcios 2Ø000ØÙ 500ØÙ

Equipamento de
produç}o 7Ø396,1 1Ø849ØÙ

Moldes 1Ø603,5 400,9

Equipamento
administrativo 36,9 9,2

Imobilizaçùes corpöreas 11Ø510,9 2Ø877,7

(em milhùes de pesetas espanholas)

Investimento total Subvenç}o

Despesas anteriores ao
inòcio de actividade 104,9 26,3

Supervis}o 24,9 6,2

Formaç}o 162,7 40,6

Informaç}o t~cnica 32,3 8,1

Despesas passòveis de
amortizaç}o 324,8 81,2

Segundo as informaçùes transmitidas, as subvençùes ele-
vam-se, no total, a 2Ø958,9 milhùes de pesetas espanho-
las, a desembolsar ao longo de um peròodo de quatro
anos:

—Ù30,5 milhùes de pesetas espanholas em 1996;

—Ù1Ø557,6 milhùes em 1997;

—Ù759,9 milhùes em 1998;

—Ù610,9 milhùes em 1999.

Entre as condiçùes estabelecidas pelo regime, figura a de
que, para ser elegòvel, o projecto deve ser executado num
prazo de trðs anos a contar da data de concess}o do au-
xòlio. Nas informaçùes prestadas pelo Governo espanhol,
referia-se que o plano da Demesa abrangia o peròodo
compreendido entre 1996 e 2001, ou seja, um prazo de
seis anos. As projecçùes financeiras faziam igualmente
alus}o ao pagamento da subvenç}o no peròodo de 1997 a
2001. N}o obstante, as autoridades do Paòs Basco apre-
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sentaram uma explicaç}o eloquente de que os subsòdios
abrangiam o peròodo 1996-1999 e de que o pagamento
seria escalonado ao longo de trðs anos (muito embora o
pagamento seja fraccionado em quatro dotaçùes orça-
mentais devido { data de assinatura do contrato — 24 de
Dezembro de 1996).

A subvenç}o a fundo perdido correspondente a 25Ø%
dos investimentos em imobilizaçùes corpöreas foi alega-
damente concedida em 24 de Dezembro de 1996 no |m-
bito do regime de auxòlio regional EKIMEN, um regime
de auxòlios com finalidade regional aprovado pela Co-
miss}o mediante a carta SG(96) D/11028 de 13 de De-
zembro de 1995Ø(Ò).

O regime abrange o peròodo 1996-1998 e tem por ob-
jecto o desenvolvimento regional e a criaç}o de postos
de trabalho. Os auxòlios s}o concedidos sob a forma de
subvençùes a fundo perdido ou de bonificaçùes das taxas
de juroØ(Ó) para a criaç}o de novas instalaçùes ou o alar-
gamento ou a modernizaç}o de instalaçùes existentes.

Os benefici`rios s}o empresas industriais ou dos sectores
de extracç}o ou de prestaç}o de serviços t~cnicos a estas
últimas. As empresas benefici`rias devem preencher as
seguintes condiçùes:

—Ùo projecto de investimento deve ser vi`vel do ponto
de vista t~cnico, econömico e financeiro,

—Ùdeve ser implementado num prazo de trðs anos anos
a contar da data de concess}o do auxòlio,

—Ùo montante do investimento deve ser superior a 360
milhùes de pesetas espanholas,

—Ùdeve pressupor a criaç}o de 30 postos de trabalho, no
mònimo,

—Ùo benefici`rio deve financiar pelo menos 30Ø% do in-
vestimento atrav~s de recursos pröprios.

As despesas elegòveis incluem terrenos, edifòcios e instala-
çùes, sendo o limite m`ximo correspondente a 25Ø%
equivalente-subvenç}o lòquido (ESL)Ø(Ô) [35Ø% no caso
de pequenas e m~dias empresas (PME)]. No |mbito
deste limite de 25Ø%, podem ser elegòveis outras despe-
sas. No entanto, as subvençùes n}o podem exceder 5 mi-
lhùes de pesetas espanholas por cada posto de tra-

(Ò)ÙAuxòlio estatal NØ529/96. O decreto do Governo basco que
instituiu o regime (Decreto no.  289/1996, de 17 de Dezem-
bro) foi publicado no Jornal Oficial do Paòs Basco em 23 de
Dezembro de 1996.

(Ó)ÙAs bonificaçùes podem cobrir entre 2 e 5 pontos da taxa de
juro nominal.

(Ô)ÙO limite m`ximo aplic`vel aos auxòlios com finalidade regio-
nal no Paòs Basco, segundo o mapa espanhol de auxòlios re-
gionais (JO C 25 de 31.1.1996, p. 3).

balho criado (excepto no caso de projectos estrat~gicos)
nem 4Ø000 milhùes de pesetas espanholas por projecto.

As subvençùes a fundo perdido s}o atribuòdas de acordo
com as seguintes percentagens, consoante o tipo de pro-
jecto. Em todo o caso, a totalidade das subvençùes atri-
buòdas n}o pode exceder o limite de 25Ø% (35Ø% no
caso de PME) estabelecido para os auxòlios com finali-
dade regional no Paòs Basco:

—Ù10Ø%, como regra geral,

—Ùmajoradas de 5Ø% quando se trate de projectos con-
siderados estrat~gicos (ou seja, os que pressupùem
um investimento de 10Ø000 milhùes de pesetas espa-
nholas ou a criaç}o de 300 postos de trabalho no
prazo de trðs anos);

—Ùmajoradas de 5Ø% para os projectos que contribuam
significativamente para a criaç}o de emprego (ou,
por outras palavras, os que pressupùem um investi-
mento de 750 milhùes de pesetas espanholas e a cria-
ç}o de 50 postos de trabalho),

—Ùmajoradas de 5Ø% para os projectos situados em zo-
nas priorit`rias (enumeradas no anexo I do Decreto
no.  289/1996)Ø(Õ),

—Ùalternativamente, pode haver uma majoraç}o de 5Ø%
com base nos seguintes crit~rios:

—Ùintegraç}o do projecto no sector industrial do
Paòs Basco,

—Ùos efeitos do projecto repercutem-se sobre um
sector estrat~gico para o Paòs Basco,

—Ùo projecto traduz-se na criaç}o de um número
significativo de postos de trabalho.

4. APRECIAÇ]O

Em primeiro lugar, a Comiss}o deve examinar se a sub-
venç}o a fundo perdido concedida a favor da Demesa no
|mbito do regime EKIMEN ~ abrangida pelo enquadra-
mento geral e se satisfaz as condiçùes enunciadas na de-
cis}o em que este regime ~ autorizado. A Comiss}o ma-
nifestou, desde o inòcio, s~rias dúvidas quanto { obser-
v|ncia das condiçùes estabelecidas no |mbito do regime:
Por conseguinte, em conformidade com a jurisprudðncia
do Tribunal de JustiçaØ(Ö), a Comiss}o notificou o Go-
verno espanhol, em 16 de Dezembro de 1997, a apresen-
tar-lhe todas as informaçùes necess`rias a fim de analisar
esta quest}o. As referidas informaçùes foram apresenta-
das pelo Governo espanhol por carta de 23 de Janeiro de
1998.

(Õ)ÙTrata-se de zonas em declònio industrial, incluòdas no objec-
tivo no.  5Øb) (fundos estruturais), ou `reas em que as pescas
assumem especial import|ncia. Vitoria n}o figura na referida
lista.

(Ö)ÙProcesso C-47/91, It`lia contra Comiss}o (1994), Colect|-
nea I-4635, e C-278/95ØP, Siemens SA contra Comiss}o
(1997) Colect|nea I-2507.
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Com base nas informaçùes de que dispùe actualmente a
Comiss}o, subsistem s~rias dúvidas quanto {s condiçùes
ao abrigo das quais o regime foi aplicado no caso em
apreço:

—Ùno |mbito do regime EKIMEN, a intensidade de au-
xòlio ~ calculada em funç}o da localizaç}o da em-
presa e do tipo de projecto. Para al~m da percenta-
gem geral de 10Ø%, os projectos considerados estra-
t~gicos podem beneficiar de uma majoraç}o de 5Ø%.

Em relaç}o ao car`cter estrat~gico do investimento,
as autoridades do Paòs Basco referiram que a sua po-
lòtica industrial se alicerça na teoria econömica ba-
seada nos efeitos de aglomeraç}o (‘‘clusters’’) que
tem por objectivo melhorar a competitividade do sec-
tor industrial. Esta teoria prende-se com a hipötese
de que, para melhorar o grau de inovaç}o e competi-
tividade num determinado sector de actividade/cluster
(por exemplo, o sector dos electrodom~sticos e os
seus fornecedores de componentes), ~ necess`rio in-
troduzir um novo concorrente externo e vigoroso. As
autoridades do Paòs Basco consideram que uma nova
empresa como a Daewoo obrigar` a actual indústria
do seu paòs a ser mais eficiente. Justificam uma solu-
ç}o t}o dr`stica com base no argumento de que as
empresas neste sector s}o sobretudo cooperativas,
que n}o concorrem entre si e que revelam pouco di-
namismo.

A Comiss}o n}o pode aceitar estes argumentos pelos
motivos a seguir referidos:

—ÙA Comiss}o n}o dispùe de quaisquer informaçùes
no sentido de que foram aplicados os mecanismos
previstos no |mbito do regime de auxòlio EKI-
MEN em mat~ria de controlo dos custos elegòveis
no que se refere ao projecto de investimento De-
mesa. Al~m disso, a Comiss}o n}o recebeu da
parte das autoridades espanholas qualquer audito-
ria independente que indicasse de forma porme-
norizada o custo efectivo dos investimentos asso-
ciados ao projecto. Por outro lado, os denuncian-
tes apresentaram uma estimativa efectuada por
uma empresa italiana, considerada em geral como
o principal fabricante deste tipo de instalaçùes na
Europa. De acordo com esta estimativa, o custo
real do investimento n}o excede 5Ø785 milhùes de
pesetas espanholas. Esta estimativa inclui, nomea-
damente, os custos associados ao terreno, maqui-
naria, equipamento, instalaçùes t~cnicas e outro
tipo de infra-estruturas.

—Ù^ duvidoso que qualquer investimento num mer-
cado no est`dio de maturidade possa ser conside-
rado estrat~gicoØ(ÎÍ). Tanto as associaçùes espa-
nhola como europeia de fabricantes de electrodo-
m~sticos (CECED e ANFEL) declararam que o

(ÎÍ)ÙTal como reconhecido pela pröpria Daewoo no plano de
actividade da Demesa.

sector se caracteriza por um excesso de capaci-
dade de produç}o e pela maturidade do mercado,
em que 95Ø% das vendas s}o vendas de substitui-
ç}o. Nos últimos dois anos, a dimens}o do mer-
cado europeu diminuiu 5Ø%, o que representa um
valor muito significativo para um sector no est`-
dio de maturidade. Em 1996, uma grande parte
dos investimentos das empresas europeias foi rea-
lizada no exterior da Uni}o Europeia, nomeada-
mente, em regiùes caracterizadas por custos de
m}o-de-obra mais baixos.

A CECED e a ANFEL declaram que a linha de
produç}o de frigoròficos/congeladores tem vindo
a caracterizar-se por um crescente excesso de ca-
pacidade de produç}o, superior a 4 milhùes de
unidades na Uni}o Europeia, dispondo as empre-
sas europeias de um potencial de capacidade de
produç}o n}o utilizada que oscila entre 15 a
45Ø%. Consequentemente, muito dificilmente se
inferir` que um investimento neste sector possa
assumir um car`cter estrat~gico.

—ÙDe acordo com o plano de actividade da Demesa,
a procura de frigoròficos/congeladores em Espa-
nha tem vindo a diminuir desde 1994, assis-
tindo-se a um aumento das importaçùes e a um
decr~scimo da produç}o nacional. Em relaç}o ao
Paòs Basco, o sector dos electrodom~sticos ~ um
dos mais importantes e a sua produç}o, em con-
junto com o fornecimento de componentes, re-
presenta 6Ø% do produto interno bruto (PIB) da
regi}o. A quota do sector basco no mercado espa-
nhol de electrodom~sticos elevava-se a 29Ø% em
1994.

O grupo Fagor, situado no Paòs Basco, ~ o pri-
meiro fabricante de electrodom~sticos em Espa-
nha (com uma quota de mercado de 24Ø%), pos-
suindo uma posiç}o significativa e consolidada na
Uni}o Europeia. As autoridades do Paòs Basco
sempre se referiram { Fagor como um modelo
para as outras empresas, n}o sö na regi}o como
tamb~m no resto da Espanha e na Europa.

Al~m disso, os argumentos apresentados pelas au-
toridades do Paòs Basco n}o s}o consent|neos
com o plano de actividade da Demesa que frisa os
seguintes aspectos positivos no que diz respeito
ao sector de electrodom~sticos no Paòs Basco:

1.ÙA boa competitividade das empresas bascas em
termos de modernizaç}o da produç}o;

2.ÙA posiç}o predominante do sector basco no
mercado espanhol (com o grupo Fagor na pri-
meira posiç}o);
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3.ÙA capacidade de resposta face a novas condi-
çùes de mercado (desenvolvimento de novas
actividades e conquista de novos mercados em-
brion`rios);

4.ÙO importante papel atribuòdo { investigaç}o e
desenvolvimento (I@D);

5.ÙPor último, a existðncia de um aglomerado no
sector dos electrodom~sticos caracterizado
pela intensificaç}o das ligaçùes entre os dife-
rentes fabricantes, o que assegura a competiti-
vidade das empresas neste sector.

Tendo em conta o que precede, a Comiss}o observa
o seguinte:

1.ÙUma vez mais, deve manifestar as suas reservas
quanto ao car`cter estrat~gico deste investimento
para a indústria basca, que sofrer` provavelmente
as respectivas consequðncias;

2.ÙO argumento invocado pelas autoridades do Paòs
Basco de que a penetraç}o no mercado da De-
mesa se revela particularmente necess`rio para re-
forçar a competitividade do sector dos electrodo-
m~sticos do Paòs Basco n}o ~ corroborado pelos
factos que indicam que este sector dispùe de uma
posiç}o sölida no |mbito da Uni}o Europeia;

3.ÙAl~m disso, a Comiss}o deve sublinhar que, at~ {
data, as autoridades espanholas n}o forneceram
quaisquer indicaçùes sobre o impacto do investi-
mento sobre a indústria do Paòs Basco, espanhola
e europeia;

4.ÙConsequentemente, a Comiss}o considera que a
justificaç}o apresentada pelas autoridades do Paòs
Basco quanto ao car`cter estrat~gico do investi-
mento ~ contraditöria e insatisfatöria e que, dada
a situaç}o do sector, somente os incentivos regio-
nais e outros (que foram objecto do inòcio de um
processo nos termos do no.  2 artigo 93o.  por carta
de 16 de Dezembro de 1997) poder}o ter persua-
dido a Daewoo a realizar este investimento.

—ÙDe acordo com o plano de actividade da Demesa, as
instalaçùes em Vitoria dever}o atingir uma produç}o
correspondente a 600Ø000 unidades em 2001, de-
vendo 63,3Ø% da produç}o ser exportada para outros
mercados da Uni}o Europeia. Esta nova produç}o
ter` um impacto significativo sobre o mercado cujo
excesso de capacidade de produç}o ~ avaliado em 5
milhùes de unidades por ano.

—ÙPor conseguinte, a Comiss}o tem igualmente graves
dúvidas quanto { criaç}o de um potencial de em-
prego significativo, susceptòvel de justificar uma ma-
joraç}o de 5Ø% da intensidade do auxòlio em confor-
midade com o regime EKIMEN. A criaç}o efectiva
de postos de trabalho em virtude da realizaç}o deste

investimento deve ser posta em causa se, conforme
alegado pelos denunciantes (nomeadamente os que
tamb~m se encontram estabelecidos no Paòs Basco),
outros produtores europeus e, em especial, bascos, ti-
verem de proceder a uma reduç}o significativa do seu
número de efectivos.

—ÙNo que se refere { majoraç}o de 5Ø% (que completa
o limite de 25Ø% de auxòlio regional autorizado) des-
tinada a projectos situados em `reas priorit`rias, Vi-
toria (local em que se situa a Demesa) n}o figura
nesta zona.

—ÙNa sua carta de 23 de Janeiro de 1998, as autorida-
des do Paòs Basco fizeram alus}o { concess}o de uma
majoraç}o de 5Ø% a tòtulo discricion`rio, possibili-
dade essa prevista no regime EKIMEN quando o
projecto comporta uma importante componente es-
trat~gica e conduz { criaç}o de um número significa-
tivo de postos de trabalho. Decidiram, por conse-
guinte, que era possòvel conceder uma subvenç}o cor-
respondente a 25Ø%. Tal como acima referido, a Co-
miss}o manifesta as suas reservas no que diz respeito
ao car`cter estrat~gico do projecto, bem como { cria-
ç}o efectiva de postos de trabalho em consequðncia
da realizaç}o deste investimento.

Consequentemente, em relaç}o { intensidade total de au-
xòlio que pode ser concedida a favor da Demesa ao
abrigo do regime EKIMEN, a Comiss}o sö pode aceitar,
na fase actual, uma subvenç}o a fundo perdido corres-
pondente a 10Ø% do investimento em imobilizaçùes cor-
pöreas e dos custos de inòcio de actividade como um au-
xòlio que respeite as modalidades e condiçùes do regime.
As informaçùes prestadas at~ { data pelas autoridades do
Paòs Basco n}o permitiram dissipar as dúvidas da Comis-
s}o quanto { conformidade do projecto Demesa com as
condiçùes enunciadas no regime EKIMEN no que se re-
fere { aplicaç}o das diferentes majoraçùes de auxòlio.

A Comiss}o tamb~m notificou as autoridades do Paòs
Basco a apresentar informaçùes sobre o custo efectivo do
investimento que, segundo os denunciantes, foi sobresti-
mado. Se assim for, a empresa estaria na realidade a be-
neficiar de um auxòlio correspondente a 51,4Ø% do in-
vestimento.

Na sua carta de 23 de Janeiro de 1998, as autoridades
do Paòs Basco responderam que as subvençùes ser}o de-
sembolsadas mediante a apresentaç}o de facturas e refe-
riram que uma auditoria externa realizada por um con-
sultor independente, a fim de comprovar a correspon-
dðncia entre os dados apresentados pela empresa e as
despesas efectivas da Daewoo, se encontra { disposiç}o
da Comiss}o.

A Comiss}o gostaria de salientar os seguintes aspectos:

—Ù^ evidente que o pagamento das subvençùes me-
diante a apresentaç}o das facturas n}o representa
forçosamente uma garantia suficiente de que as des-
pesas n}o foram sobrestimadas.
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—ÙTanto o acordo de cooperaç}o como o regime de au-
xòlios com finalidade regional EKIMEN se referem
ao Minist~rio da Indústria, Agricultura e Pescas
como o organismo respons`vel pelo controlo e acom-
panhamento dos projectos ao abrigo do regime. A
Comiss}o gostaria de ser informada das conclusùes
por ele retiradas sobre os custos invocados pela Dae-
woo.

—ÙCaso haja uma auditoria disponòvel, a Comiss}o n}o
entende por que motivo as autoridades espanholas
n}o a submeteram { sua apreciaç}o. Al~m disso, re-
centes informaçùes divulgadas pela imprensaØ(ÎÎ) ale-
gam que sö na fase actual ~ que o Governo basco
decidiu (no Parlamento Basco) solicitar tal auditoria.

Com base nas informaçùes apresentadas e dado o seu ca-
r`cter insatisfatörio, a Comiss}o n}o pode ainda concluir
que os dados relativos aos custos efectivos do investi-
mento apresentados pelo benefici`rio do auxòlio corres-
pondam a um investimento normal no sector.

5. CONCLUS]O

As informaçùes prestadas pelas autoridades do Paòs
Basco n}o dissiparam as s~rias dúvidas manifestadas na
decis}o da Comiss}o de 16 de Dezembro de 1997 no
que se refere ao seguinte:

—Ùse a subvenç}o a fundo perdido, que cobre 25Ø% (in-
tensidade m`xima de auxòlio autorizada para o Paòs
Basco) do investimento em imobilizaçùes corpöreas e
das despesas de inòcio de actividade, contabilizadas
como gastos passòveis de amortizaç}o, foi concedida
ao abrigo do regime de auxòlios com finalidade regio-
nal EKIMEN, respeitando todas as condiçùes nele
enunciadas,

—Ùse os custos de investimento apresentados pelo Go-
verno espanhol correspondem aos montantes efecti-
vamente investidos pela Demesa.

Consequentemente, a Comiss}o, em virtude das s~rias
dúvidas que subsistem, informa as autoridades do Paòs
Basco que considera que o auxòlio recebido pela Demesa
(no que se refere { parte n}o abrangida pela regra geral
que autoriza uma intensidade de auxòlio correspondente
a 10Ø% dos custos efectivos elegòveis) constitui um novo
auxòlio individual n}o abrangido pelo regime autorizado,
dado que se afigura que as condiçùes nele enunciadas
n}o foram plenamente satisfeitas.

(ÎÎ)ÙEl Diario Vasco de 22.2.1997 e El Paòs de 27.2.1998.

Por conseguinte, a Comiss}o notifica o Governo espa-
nhol de que decidiu prorrogar o actual processo iniciado
nos termos do no.  2 do artigo 93o.  relativo a este novo
auxòlio individual, a fim de apreciar a sua compatibili-
dade com o Tratado. Neste contexto, a Comiss}o mani-
festa s~rias dúvidas quanto { compatibilidade do auxòlio
devido ao facto de n}o ter sido demonstrado o car`cter
estrat~gico do investimento nem a criaç}o lòquida de em-
prego, pelos motivos acima referidos.

Al~m disso, tanto o acordo de cooperaç}o assinado entre
a Daewoo e as autoridades regionais do Paòs Basco
como o denunciante reconhecem que o sector se caracte-
riza por um excesso de oferta na Europa. ^ igualmente
de lembrar que 95Ø% das vendas neste sector se baseiam
em vendas de substituiç}o. A situaç}o difòcil do sector ~
confirmada pelo facto de muitos produtores terem pro-
cedido a uma reestruturaç}o das suas actividades me-
diante o encerramento de v`rias f`bricas. Por conse-
guinte, o auxòlio atribuòdo { Demesa ~ susceptòvel de
conduzir a uma nova reduç}o de efectivos nas instala-
çùes dos seus concorrentes em Espanha e no resto da
Comunidade.

A Comiss}o autorizou o regime de auxòlios com finali-
dade regional EKIMENØ(ÎÏ), uma vez que considerou
que este fomentava o desenvolvimento regional sem afec-
tar adversamente as condiçùes comerciais numa medida
contr`ria ao interesse comum. No entanto, como j` refe-
rido, no caso em apreço afigura-se que as condiçùes
enunciadas no regime em causa n}o foram plenamente
preenchidas. Por conseguinte, devido { situaç}o difòcil
do sector, as autoridades do Paòs Basco devem ainda de-
monstrar que o auxòlio a favor da Demesa n}o afectar`
adversamente as condiçùes comerciais numa medida con-
tr`ria ao interesse comum.

No |mbito do presente processo, as autoridades espa-
nholas s}o convidadas a apresentar, no prazo de um mðs
a contar da notificaç}o da presente comunicaç}o, as suas
observaçùes e quaisquer outras informaçùes que conside-
rem relevantes para a apreciaç}o do processo.

A Comiss}o chama a atenç}o das autoridades espanholas
para a comunicaç}o publicada no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias C 318, de 24 de Novembro de
1983, p`gina 3, e para as cartas transmitidas a todos os
Estados-membros em 4 de Março de 1991 e 22 de Feve-
reiro de 1995, em que ~ precisado que qualquer auxòlio
concedido ilegalmente pode ser objecto de um pedido de
reembolso em conformidade com os procedimentos na-
cionais, devendo vencer juros de mora desde a data de
concess}o { taxa de referðncia aplic`vel aos auxòlios com
finalidade regional.

A Comiss}o convida o Governo espanhol a informar o
mais rapidamente possòvel a empresa em causa do

(ÎÏ)ÙVer nota de p~-de-p`gina 13.
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inòcio do processo e do facto de que poder` ser obrigada
a reembolsar qualquer auxòlio indevidamente recebido.

A Comiss}o informa igualmente o Governo espanhol de
que publicar` a presente comunicaç}o no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, notificando os outros Esta-
dos-membros e terceiros interessados a apresentarem as
suas observaçùes. ^ de referir que os terceiros interessa-
dos podem obter um exemplar da presente comunicaç}o.
O Governo espanhol ~ consequentemente convidado a
informar a Comiss}o, no prazo de sete dias a contar da
data de notificaç}o da presente comunicaç}o, se consi-
dera que esta cont~m informaçùes sensòveis do ponto de
vista do mercado que deveriam ser suprimidas antes da
sua publicaç}o. Devem ser claramente enunciadas as ra-
zùes especòficas desta supress}o em cada inst|ncia. Se a
Comiss}o n}o receber um pedido fundamentado no
prazo estabelecido para o efeito, presumir` que ~ autori-
zada a publicaç}o na òntegra da presente comunicaç}o.

O pedido em causa dever` ser enviado por correio regis-
tado ou por telefax para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o Auxòlios Estatais
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 196Ø98Ø13»

A Comiss}o notifica os outros Estados-membros e tercei-
ros interessados a apresentarem as suas observaçùes so-
bre os auxòlios em causa, no prazo de um mðs a contar
da data da presente publicaç}o, enviando-as para o se-
guinte endereço:

Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

As referidas observaçùes ser}o transmitidas ao Governo
espanhol.
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